
A Corte Interamericana de Direitos Humanos prevê, no art. 13 da Convenção 
Americana, que os Estados possuem a obrigação internacional de disponibilizar 
informações de qualidade, completa, atualizada e devidamente desagregada e 
disponível para a população, assim como, prevê neste mesmo artigo o direito à 
saúde pública. Contudo, o Brasil sendo omisso diante das manobras de fake 
news disseminadas acerca de tratamentos e vacinas sobre o Covid-19 no perío-
do da pandemia, deve ser responsabilizado internacionalmente devido à vio-
lação do direito de acesso à informação e, consequentemente, aos danos à saúde 
dos brasileiros resultantes da desinformação.  
A responsabilização internacional resulta na obrigação do Brasil em reparar in-
tegralmente os danos causados à saúde da população brasileira que são resul-
tantes deste ato ilícito. A reparação desses atos pode ocorrer, conforme a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, por meio de cinco formas distintas de 
reparação integral: restituição, projeto de vida, não repetição, satisfação, inden-
ização e satisfação. 
Na reparação integral através da restituição, o Estado busca restabelecer a 
ordem anterior, ou seja, através dos cuidados médicos e do fornecimento de 
medicações visa recuperar a qualidade da saúde da vítima. 
Na modalidade projeto de vida, há a análise do dano na expectativa de vida que 
a vítima possuía. Diante de danos resultantes no óbito da vítima, há a inviabili-
dade de reparação integral. Contudo, pode-se pensar em possíveis danos futuros 
devido a repetição do ato ilícito, assim como deve-se pensar na memória das 
vítimas e atentar-se à possibilidade de medidas preventivas, e não tão somente 
indenizatórias. 
Há também a possibilidade de indenização por danos imateriais diante do trata-
mento inadequado perpetrado por médicos do serviço público de saúde. Ade-
mais, a implementação de medidas de satisfação, como a CPI da COVID-19, 
que investiga as omissões e irregularidades nas ações do governo federal duran-
te a pandemia no Brasil é essencial para a efetivação da reparação. Contudo, 
deve-se ressaltar a dificuldade de reparar de forma integral os danos causados à 
saúde da população brasileira, visto a inviabilidade, em muitos casos, de recu-
perar determinados quadro clínicos, assim como, é impossível em casos de 
óbito da vítima.

Diante da dificuldade de reparar integralmente os danos causados à saúde da 
população brasileira, emerge a necessidade em criar medidas preventivas à fake 
news, através do fornecimento de informações claras, completas e de qualidade. 
Tem-se a urgência na responsabilização internacional do Estado e o reconheci-
mento de seus atos ilícitos, para assim, às vítimas serem devidamente repara-
das, possibilitando que a justiça seja aplicada em prol ao direito fundamental da 
informação e da saúde pública.

O impacto da disseminação de infor-
mações sobre saúde durante uma crise 
sanitária global evidencia a importância 
do direito à informação clara, atualizada e 
acessível a todos indivíduos. Em especial, 
no Brasil, a omissão estatal perante a pro-
liferação de fake news e a proliferação de 
desinformação por entes públicos subor-
dinados ao Estado, principalmente sobre 
medicamentos, vacinas e métodos pre-
ventivos da Covid-19, destacam a possib-
ilidade de responsabilidade internacional 
do país.

Este trabalho busca analisar a possibili-
dade de reparação integral diante do im-
pacto da desinformação sobre a saúde du-
rante a pandemia no Brasil, ademais, bus-
ca-se compreender a responsabilidade in-
ternacional do Estado brasileiro diante da 
omissão no combate à proliferação de 
conteúdo inverídico sobre o tratamento 
médico.

A presente pesquisa foi realizada por 
método dedutivo, a partir de análise nor-
mativa, jurisprudencial e doutrinária da 
Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos.
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O objetivo desta pesquisa consistiu em analisar, 
através do Projeto de Lei (PL) nº 6.204/2019, a 
proposta da desjudicialização da execução civil 
em prol da celeridade e da efetividade, sem des-
cuidar da necessária conformidade com as 
demais garantias constitucionais.
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O Projeto de Lei n° 6.204/2019 está em conformidade com as 
garantias constitucionais?

A metodologia utilizada é dedutiva e é realizada de modo quali-
tativo através de método exploratório, utilizando-se de pesqui-
sa bibliográfica, com revisão de doutrina e legislação pátria.
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A alta demanda e o congestionamento do Poder Judiciário brasileiro, com notável comprometimento da garantia consti-
tucional da duração razoável do processo (CF, art. 5º, LXXVIII), fez com que o tema da desjudicialização ficasse cada 
vez em maior evidência no meio jurídico. Esse panorama é especialmente preocupante quanto às execuções civis, na 
medida em que ocupam 55,8% dos processos pendentes de baixa, conforme Relatório Justiça em Números de 2022 do 
Conselho Nacional de Justiça.

Com a finalidade de buscar um procedimento efetivo, há, atualmente, na doutrina três classes técnicas de meios de acelerar o 
processo: extraprocessuais, judiciais e extrajudiciais. Verificou-se que a efetivação de atos extraprocessuais vem sendo pau-
latinamente ampliada como meio para acelerar processos ou mesmo aliviar a carga de trabalho do Poder Judiciário. Exemplos 
disso são usucapiões, divórcios e inventários, que podem ser realizados diretamente em tabelionatos. 
Nesta linha, tramita o Projeto de Lei 6.204/2019 com o intuito de delegar aos tabeliães a atuação como agente de execução em 
casos de execução civil de obrigação de pagar quantia certa. Da análise do projeto de lei constata-se que há um devido proces-
so no procedimento proposto, mormente por prever, entre outros direitos e garantias, a imparcialidade do agente de execução; 
a representação das partes por advogado; o benefício da gratuidade da justiça; o exercício do contraditório; o direito de defesa 
do devedor; a supervisão do juiz que terá o poder de responder dúvidas suscitadas e revisar decisões; bem como a atuação do 
Conselho Nacional de Justiça como órgão capacitador e fiscalizador dos agentes de execução.

Concluiu-se que a justiça extra muros é exequível e consonante com o princípio da duração razoável do processo e as demais 
garantias constitucionais. Destaca-se no Projeto de Lei 6204/2019 o cuidado para equalizar todos os valores processuais fun-
damentais, não obstante ainda seja alvo de grande debate doutrinário com o fito de aprimorar a tutela executiva.  
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